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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 3 DE JULHO DE 2012
Ao terceiro dia do mês de julho do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis.

Não participou o Presidente, senhor Desidério Jorge da Silva, que conforme documento apresentado, se encontra em gozo de férias e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e seis minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da ata da reunião realizada no dia dezanove de junho de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores José Sequeira e David Martins, abstiveram-se os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino e Ana Pífaro, que declararam fazê-lo por não terem participado na reunião em causa.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· Manuel Coelho – Iniciou a sua intervenção dizendo: “venho aqui em relação ao parque de estacionamento da Avenida da Liberdade vai ser parqueado, penso eu, se vai ter algum cartão de livre-trânsito, ou alguma coisa desse género?
 

O senhor Vereador Quintino esclareceu o munícipe dizendo que o assunto em causa tem a ver com o concurso público internacional que o Município lançou, aprovado em reunião de Câmara e em Assembleia Municipal, que contempla a construção do parque de estacionamento na Avenida da Liberdade, dizendo que: “as pessoas estão a reivindicar (e com razão), e a Câmara achou que deveria persistir naquilo que era o lançamento do concurso e, finalmente, conseguiu adjudicar, e portanto aquilo que o concurso engloba é a construção do parque de estacionamento no topo da Avenida e depois é a exploração dos parques à superfície e também do P5. O contrato assinado com a empresa contempla durante um mês e qualquer coisa a preparação do projeto e aquilo que são algumas sugestões/alterações que entendam fazer e contempla, desde o primeiro minuto da assinatura do contrato, a exploração do estacionamento. Começaram a fazer a exploração do estacionamento em cima e agora estão a instalar os parquímetros, na parte de baixo. Aquilo que o município está a exigir à empresa é que, à semelhança do P5, haja um regime de residentes e de comerciantes e portanto vai haver regime de residência e regime de comerciantes, muito semelhante àquilo que existe no P5 para os residentes.”

O munícipe tornou a intervir para questionar se já existe regime de residentes e de comerciantes.


O senhor Vereador Carlos Quintino esclareceu o munícipe dizendo que já existe essa informação no posto de informação (a seguir ao antigo terminal), podendo o munícipe dirigir-se a esse posto onde terão que estar habilitados a dar essa informação.
 

Voltou a intervir o munícipe, dirigindo-se ao senhor Vereador José Sequeira: “se já está em vigor o projeto de alteração do regulamento de horários de funcionamento ou se ainda vai entrar.”

O senhor Vereador Sequeira respondeu que o referido projeto de regulamento iria ser apreciado na presente reunião, tendo havido algumas entidades que se pronunciaram durante o período de discussão pública, disponibilizando-se para facultar uma cópia da proposta do regulamento ao munícipe.


Prosseguiu dizendo que uma das alterações ao regulamento tem a ver com o facto de, a partir de um de julho de dois mil e treze, todos os bares terem de estar ligados online, em tempo real, estando, neste momento, a ser feito um levantamento ao nível da entrega dos cartões.

Disse ainda que está previsto neste regulamento uma alteração aos horários de abertura e de encerramento dos bares.


Informou, também, que a Polícia Municipal iria começar a trabalhar mais à noite e que, quer os serviços municipais quer a própria GNR, poderão fazer a fiscalização dos bares.


Por fim, o senhor Vereador José Sequeira disse que a Polícia Municipal já indicou alguns bares que não estão a cumprir os horários, tendo já feito vários contatos com os proprietários, pelo que os serviços camarários irão atuar no sentido de resolver a situação.
  

O munícipe tornou a intervir para dizer: “No que diz respeito aquele em frente da minha casa, as colunas estão na rua, as pessoas estão na rua, as televisões estão na rua, tudo que é contra vai para a rua, as colunas estão na rua, aonde elas estão, não estão lá dentro, uma de cada lado de cada porta. Acaba a música, à meia-noite, começam as variedades na rua com o som a vir de lá de dentro, é uma espécie de palhaço que lá anda com tochas com fogo, aquilo prolonga-se até haver gente. Às vezes ouve-se o som que vem de lá de dentro, depois de acabar a música ao vivo, ainda é mais grave, mais agudo do que o barulho que se passa na rua, e depois é aquele batuque, que passa ali pelas casas todas. Enquanto o dono daquilo andar a explorar aquilo... um dia disse-lhe para ele acabar com aquilo do “buffer” (ou como aquilo se chama), mas não ligou praticamente nada. Aquilo tem que ter uma solução.”

Mas ainda quero falar outra coisa, em julho de dois mil e sete, por acaso até não tenho aqui o papel, mas já li, uma vez aqui numa sessão de câmara do ano passado, foi feito uma reclamação à CCDR, em que depois o despacho final dado à CCDR para comunicar à pessoa que fez a reclamação diz lá explicitamente; “cessação de música ao vivo em definitivo”, como é que aquilo foi revogado em que aspeto foi revogado, gostava que me dessem uma resposta, qual foi a razão daquilo ser revogado, se foi revogado, esse despacho é de vinte e nove de julho de dois mil e sete, em que diz lá taxativamente - música ao vivo definitivamente -, acabou, sete, oito, nove, dez, onze e doze, já lá vão seis anos.”

O senhor Vice-Presidente interrompeu o munícipe para dizer que em definitivo não pode ser, uma vez que tem que haver sempre uma possibilidade de haver um licenciamento a seguir, mas que o senhor Vereador José Sequeira irá ver como é que a situação está.

O munícipe disse: “Quem disse em definitivo é a contra resposta da câmara à CCDR.”
 

O senhor Vice-Presidente voltou a intervir para dizer que foi definitivo naquele momento, mas que depois se houver licenciamento que esteja tudo em conformidade com a legislação não haverá problema.

O munícipe voltou a intervir para dizer: “Agora veja uma coisa, vocês dizem em definitivo, passados dois, três meses há música ao vivo novamente. Eu não tenho nada contra a música ao vivo. Eu tenho o direito de não ser incomodado seja por quem for. Eu não me importo que a Avenida da Liberdade tenha trezentos ou quatrocentos bares desde que não me incomodem, quero lá saber que sejam bares, não me interessa nada.


O munícipe dirigindo-se ao senhor Vereador José Sequeira disse: “muito agradecia que desse um toque ao senhor ou ele baixa a música ou aquilo não tem razão de ser. Depois, mediante aquilo que está aqui agora é que eu vi o interesse, foram seis meses de inferno e agora vão ser mais seis. Eu, na quarta-feira à noite, passei na rua da Oura, aquilo é uma coisa impossível, é uma coisa impossível.”

· Eduardo - O munícipe iniciou a sua intervenção dizendo: “Em primeiro lugar quero agradecer, de facto, terem tornado esta reunião possível. Venho sempre com a esperança de que a reunião e o tempo que a gente está aqui pelo menos sirva de alguma coisa. Eu não posso dizer muita coisa sobre isso, mas alguma gostava de poder dizer. Tenho a agradecer algumas situações, em especial às pessoas, quero agradecer aquela reunião que, finalmente, teve comigo. Quero agradecer o trabalho que o senhor Vereador Quintino tem feito por lá, em Montechoro. O senhor Vereador José Sequeira tem dado uma ajuda em situações complicadas e a senhora Vereadora Ana.


É que eu estou aqui um bocado com um dilema derivado à minha inexperiência, então vêm-me alguma coisa à cabeça e digo eu, é pá porquê que existe as coisas, porquê que existe pessoas, porquê que nós nos envolvemos, até que ponto. Começo na altura em que, a grande maioria é a maioria, porque eu tenho a minha opinião pessoal devido à minha experiência, a grande maioria, porque esses votos são garantidos, não, a pequena maioria são votos garantidos, no meu ponto de vista, pensa o senhor pensam todos, quando começamos a eleição somos todos iguais a grande maioria é que elege as pessoas sempre com o sentido de uma interpretação dos políticos, que irei fazer tudo de uma forma acomodada seja para quem for. Temos uma responsabilidade, essas pessoas também têm, as coisas, vistas assim é muito complicado mas eu luto em vão, luto um bocado, mas luto, gostava que não fosse assim mas alguma coisa acontece. Quando mete integridade física das pessoas, eu não olho para ninguém, a minha análise, é pá quero lá saber se é o Presidente da República, se é amarelo, se é número trinta, não quero saber disso. Tive uma situação de que a minha mulher não ficou numa cadeira de rodas, quando foi atropelada, (fez em maio três anos), que venho consecutivamente sempre a incomodar o senhor Vereador, da última vez até se enervou comigo, levantou a voz, mas pronto. Nós começamos, com os líderes que temos e com as pessoas responsáveis no Governo a apontar certo e determinado tipo de situações de que sabemos que não são normais, a Constituição não permite e não foi isso que nos foi dito e como cidadãos temos alguns direitos. A câmara é ou não é obrigada, e se é obrigado ou se tem deveres as coisas foram feitas, e estão feitas poderiam não ter sido feitas se não eu não andava aqui aos gritos, muita coisa que se poderia ter feito lá também, foram vinte e tal anos para dizer para tomarem conta das infraestruturas. Eu tenho aqui um problema grave, então eu analiso à minha maneira, isto personalizando a situação, falando com o senhor Quintino. Eu estou farto disto já, não quero, eu estou de consciência livre, se não quer pôr lá pinos, “eu não quero pôr pinos”, o senhor não vai expropriar aquele homem, “eu não quero expropriar aquele homem”, o senhor vai manter novamente o cruzamento, “eu vou manter o cruzamento”, ou o senhor me diz de consciência limpa, se disser eu não quero isto, “eu não faço isto” ou poderá acontecer outras coisas. Resultado, eu não analiso consciências limpas e fica um bocado aquém dos direitos do cidadão, da integridade física dos cidadãos. Eu tenho a consciência limpa e não posso fazer mais, já fiz tudo o que fiz, e acabou, o senhor Vereador numa situação extremamente complicada acumula, não resolveu o assunto porque nunca se quis resolver aquilo. Assim não é possível, “é pá, Eduardo, eu nunca expropriei ninguém não vou expropriar aquele espaço”, mas, calma, naquele espaço há acidentes, há atropelamentos e, segundo ouvi falar, um atropelamento com óbito. Aquele espaço não é um espaço qualquer, é um espaço muito problemático. Eu sei que o senhor Vereador se empenhou ao máximo, eu teria resolvido, e acho que a câmara deveria ter feito qualquer expropriação, que deveria ter feito partindo de quaisquer princípios e de toda a ética, aquele senhor tinha cinco lugares lá, cinco, ocupa dois terços do passeio e passa a ter três, os dois terços não sei ao fim ao cabo quantos lugares tinha lá, tinha dois lugares marcados e tem uma porta, continuam os carros a estacionar lá em cima, continuam as pessoas. Senhor Vereador houve uma passadeira pedonal, ofereceu-nos uma paragem de autocarros inativa, ou coisa do género, com sete a oito lugares. À frente eu vejo as pessoas estacionar, com aquele senhor à porta, está-se a borrifar. Não quer saber, quem foi atropelado ou quem é que não foi, ninguém da família dele. Portanto, toca a andar. Não interessa. A minha situação continua super complicada, é um cruzamento, as pessoas não veêm os carros que vem do outro lado e dão-se os acidentes. Eu suponho que já houve um acidente, não posso precisar, já com a coisa pedonal posta, não me recordo que foi naquela altura que passei porque é um cruzamento, estamos a duzentos e cinquenta metros de uma rotunda para um lado e para o outro. O senhor Vereador disse: “eu não tiro daqui o cruzamento” desculpe lá, mas está a haver acidentes, as pessoas aqui não andam cinco metros, se vamos falar de duzentos e cinquenta metros a pé é quase como espetar uma faca nas costas. Agora de carro, quem é que mora ali de especial? Porquê que não vai ali dar uma voltinha e não vai dar outra volta. Continuam as pessoas a ir pra a rua. O projeto está assim, mas não pode estar, nunca deveria ter estado. Quando há direitos de cidadão, se quer pôr isso num juiz, o juiz nem quer ver aquilo, avança-se já com isto, portanto é meia dúzia de escudos, disse ao senhor Vereador tinha posto lá pinos como pôs em centenas de metros nesta cidade, alguns expropriados, outros não. Não sei se foram expropriados agora ou em mil, novecentos e troca o passo. Alguma coisa foi. Nunca mais teríamos nem atropelamentos, nem acidentes e estava a situação resolvida. Eu só gostava de saber porquê que aquele senhor é proprietário de utilização, abuso de um passeio que pertence ao cidadão. Por lei isto é uma coisa inconstitucional, tem que ter um metro e sessenta para as pessoas passarem. E não sendo isso, independentemente de todas as obras e atitudes boas que o senhor Vereador teve, não resolveu a situação. Depois acontece outra, eu a si não dou novidades nenhumas porque o senhor está aqui há muitos anos. Eu tenho duas cartas ou três para participar para a GNR, já não quero mandar mais cartas para GNR, não quero nada disso, porque eu fui para a GNR e disse: como é que é? Só quero que cheguem ao pé das pessoas e digam: ”meu amigo, você tem lugar ali a cinco metros, ponha ali o carro se faz o favor. Aqui as pessoas têm que ir para a estrada e estão sujeitas a ser atropeladas”. Quando a GNR faz alguma fiscalização há interferências na fiscalização, que também não é permitido pela constituição, “cada poiso no seu galho”, está a perceber, eu estava a achar piada aqui a este senhor a falar da guarda que é a coisa que mais me custa é falar na guarda, a gente chega ali agora e vai para Lisboa, como eu fui, e depois não acontece nada porque aparece sempre alguém que não tem nada a ver com a guarda, e diz não, estes são impecáveis, aqui não se pode fazer nada. Não pode ser assim. Esses tempos estão ultrapassados. Uma coisa ou outra, isso tudo bem. Portanto nada vai funcionar aqui, a vida das pessoas estão em risco é o que mais me preocupa. Desejo tudo de bom àquele senhor, que tenha muito sucesso, que faça muito negócio a toda a gente, sempre desejei a uns nem bem nem mal, mas desejo bem às pessoas, agora é preciso cumprir as coisas, não se pode pôr a vida das pessoas em risco porque o fulaninho mexe-se e tal e não pode ser senhor doutor Rolo, está a perceber? Como é que aquele senhor é dono de uma coisa que é dele e da família dele e de todos nós, que é um cidadão. Não é possível, ele não é dono daquilo. Ele é dono é das coisas dele, aquele passeio é das pessoas e nós não conseguimos lá passar. Pronto. Eu falei, não vou falar mais nada. Vou comunicar esta situação a toda a gente que me passar pela cabeça, a toda a gente que tenha a ver alguma coisa, vou mandar esta situação e então fica a tal consciência. Eu pelo menos vou fazer o meu papel. Se puder resolver, muito bem. Se não se puder resolver, pronto, meus senhores, infelizmente.”


O senhor Vice-Presidente respondeu ao munícipe que a situação melhorou muito com a passadeira, passando a palavra ao senhor Vereador Carlos Quintino.
 
O senhor Vereador Quintino disse que este assunto já tinha ficado esclarecido no atendimento ao munícipe, numa conversa com o senhor Eduardo, onde algumas situações que o mesmo citou são efetivamente assim. Em relação àquela zona em frente à Espingardaria Costa, o senhor Vereador Carlos Quintino explicou que aquele terreno, na altura, ao fazer a estrada não se expropriou (como não se expropriou a ninguém) e que com a construção e com o licenciamento daquela propriedade que lá está construída foi concedido ao proprietário um determinado número de lugares de estacionamento que consta do licenciamento da propriedade, dizendo que o que se tentou fazer no local foi chegar a um meio-termo, no sentido de que tendo algum direito de propriedade privada e tendo o Município interesse em resolver o conflito, (hipotético conflito), porque não há registo de nenhuma morte ali, e não há registo de tantos acidentes assim, dando conta que conhece bem os pontos negros, nessa matéria, no Concelho e que aquele sítio não é tão problemático assim. Continuou dizendo que marcou-se uma passadeira pedonal que lá está e que se criou uma bolsa de estacionamento, imediatamente a seguir, que permite que os carros que toda a vida lá estacionaram possam estacionar mais à frente, sinalizou-se, também, o estacionamento do lado direito, imediatamente antes para que as pessoas possam saber que há ali lugares de estacionamento (cerca de vinte). Concluiu dizendo que o trânsito melhorou em cerca de noventa por cento, como havia referido numa reunião com o senhor Eduardo e que tinha feito tudo o que estava ao seu alcance e dentro das suas competências e que no que se refere ao cumprimento das regras de trânsito e do código da estrada não compete ao Município fiscalizar e que está de consciência tranquila em relação a esta matéria e que para o senhor vereador é um assunto arrumado dentro daquilo que são as suas competências.

Novamente o munícipe interveio para dizer: “Porquê que não é expropriado aquele senhor, se ele não pode ter aquilo em nome dele, se aquilo é para as pessoas passarem, porquê que ele é dono daquilo? Mas não pode. As pessoas não são donas dos passeios, a câmara já deve ter feito dezenas dessas coisas, em todo o país se faz isso. Acontece que aquilo é um passeio e esse passeio pertence às pessoas. O meu problema é porque é que aquilo não é expropriado? E não havia confusões e o senhor Vereador já lá podia pôr os pinos e estava resolvido. E ninguém estacionava lá.”

O senhor Vice-Presidente referiu que tem que haver cuidado tanto da parte dos peões como da parte dos condutores, não se podendo imputar responsabilidades assim de uma forma genérica.


· Eduardo – “Nós aqui no Montechoro tínhamos situações idênticas àquelas que o senhor Vereador resolveu e que nunca mais houve lá problemas, é que eles nem sequer lá estacionam, é que aquilo é da câmara. A câmara tem possibilidade de aquilo ser dela e de colocar lá uns pinos. Eu agora só quero dizer uma coisa, senhor Vereador Sequeira, todos os carros, se me disser assim de quarenta ou cinquenta que eu vi, todos os carros da câmara a pôr no passeio, quando estão a trabalhar. Todos os carros estão estacionados em cima do passeio.


O senhor está a ver ali, o senhor anda seis metros, nem seis, e tem aqueles lugares todos vazios e se quiser estacionar bem ou mal estaciona na estrada. Por onde é que as pessoas passam? É isso é que eu queria da parte camarária que entendesse a dificuldade que tem o cidadão de andar no passeio. Estacionem na estrada, qual é problema? Porque é que hão de estacionar em cima do passeio?”

O senhor Vice-Presidente referiu que a situação apontada pelo munícipe estava registada.

· Carlos Ventura – Iniciou a sua intervenção questionando: “Se fecharem o portão do hotel, qual é domínio que é privado e qual é domínio que é público? Porque já me sucedeu no próprio Hotel Sheraton, simpaticamente, rapazes que estão lá a trabalhar, convidarem a gente a sair, e nós saímos, mas depois começamos a refletir, porquê que nos mandam sair se aquilo é lugar público, pelo menos assim penso, e foi porque houve pessoas que entraram lá com o carro, com um certo barulho de propaganda e não disseram nada, e se vocês puderem dar esta resposta eu agradecia.

Entretanto, o Vereador Quintino fez o que tinha de ser feito, isso é verdade, e por enquanto ainda não foi nada aprovado, estão em estudo, meteram lá umas coisas que não deviam de ter posto, já meteram, enfim. Eu fui acusado, torno a dizer, por certas situações que fizeram e fechei as minhas casas. Mas, como não toca a vocês, eu só queria saber quem é o senhor desse local, porque nós aqui, quer a gente queira ou não, há pessoas que são privilegiadas e há pessoas que não são privilegiadas. E nessa altura quando a gente vê, por exemplo na última reunião, que eu por acaso não era para vir aqui hoje, enfim, vou ver que eu gosto muito de ver vocês, vocês com certeza devem gostar de me ver a mim, é um sentido de humor que eu tenho, e nessa altura pergunto-me se o trabalho que é feito em Albufeira, já vem desde o Hotel Sol e Mar, se realmente vocês pensam que o trabalho foi feito em prol da própria cidade? É verdade, já houve uma pequena conversa, foi mal feito etc..., mas notai o seguinte, hoje continua em certos locais a suceder o mesmo. Quer dizer, eu penso que mesmo a entrega das casas em Albufeira, as casas sociais, há pessoas que pagam seis euros, e há outras pessoas que não podem pagar cinquenta cêntimos, é isso que devia ser a justiça, quem pode pagar sete euros, trinta, quarenta ou cinquenta esse dinheiro seria utilizado para outra coisa, quer dizer, se por acaso existe na situação social, eu não queria citar, porque há uma senhora que me apercebi que está no centro social das Ferreiras ou Paderne, essa pessoa, bom, eu sei que há pessoas que têm dificuldade de ir para lá, pessoas que têm dificuldade em pagar, as pessoas provaram que essa senhora tem dificuldade, eu não me quero pronunciar é um bocado da vida pessoal e não é meu princípio de ofender as pessoas.
 

Na última vez que eu perguntei, na Assembleia Municipal, qual era a quantidade de dinheiro que certos industriais deviam a Albufeira, e perguntei se as pessoas fechariam os estabelecimentos. É verdade que foi dito aqui na Câmara que iriam facilitar essas pessoas, tudo muito bem, espero bem que seja assim. Não espero que o senhor Presidente, que eu perguntei e era de quatro milhões e assim também não compensa, que eu disse-lhe que foi cinco milhões, senhor Presidente com certeza com certa conta que ele disse que não tocaria nesses empresários com problema, que iria suceder falta de trabalho, iriam fechar as casas foi a ideia que eu percebi. E eu pergunto, Carlos Saraiva foi-se embora, foi para o Brasil, está a construir no Brasil, houve pessoas que trabalharam para ele, pessoas que fazem parte aqui da Câmara, e o que eu quero dizer é o seguinte, não se pode estar a favorecer certas pessoas, que eu não sei qual é a quantidade, posso dizer Carlos Saraiva, posso dizer do Hotel Sol e Mar, posso dizer a filha do Barata, que não paga aos seus trabalhadores. Conclusão, eu pergunto se a Câmara não tem sentido de poder intervir nisso. Eu penso que sim, que é o seguinte, quando há pessoas que há sete meses não recebem, e pessoas com duzentos e cinquenta euros e que não têm dinheiro para comer, comem um bocado de pão, eu penso que houve um deslize, uma deficiência da política portuguesa.
 

Para terminar é o seguinte, eu peço desculpa, eu não estou contra ninguém, simplesmente o que eu penso digo sempre e tem-me custado caríssimo e vocês sabem bem qual foi o pagamento que eu recebi por tentar ser um homem livre. Na conclusão disto de todas as deficiências, de todas as dificuldades, como o Presidente diz que faz festas com duas mil e quatrocentas pessoas, eu procuro quem é que pagou esses serviços, quando foi as autárquicas. Seja quem for, este povo tem que ser respeitado.
 

Na conclusão, eu entrei agora e vi ali um carro de luxo, eu não sou invejoso, tenho o meu carrinho, anda, fui hoje à inspeção e passou, tenho umas coisitas a fazer do ponto vista da segurança, eu procuro se vocês podem afirmar se é verdade, que existe aqui um carro já do tempo do ex-presidente socialista, se é verdade se é mentira, um carro de alta gama, que o senhor Presidente não quis tomar conta desse carro. Conclusão, eu vejo aqui três a quatro carros de alta gama. Torno a repetir o seguinte: em Paris, os ministros franceses tinham carros que eram R14, e eu procuro, será que nós somos diferentes? Será que o dinheiro é esbanjado? Será que tudo isso, as dificuldades, ninguém é responsabilizado em Albufeira pelas gafes que fizeram, as dificuldades que meteram nesta terra. E hoje, quer dizer, chego à conclusão que não entendo.


Para terminar, senhor Vereador Quintino vai ser devolvido, não?”
 
O senhor Vereador Carlos Quintino respondeu que o despacho que foi dado foi no sentido de instalar a caixa, em frente da casa do munícipe, no limite das propriedades, tendo já sido comunicado para a EDP.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dois de junho de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – seis milhões, novecentos e quarenta e sete mil, setecentos e noventa e dois euros e noventa e cinco cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, oitenta e um mil, setecentos e quarenta e nove euros e trinta e dois cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 127/2012, de vinte e um de junho, que contempla as normas legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei número oito, barra, dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, e à operacionalização da prestação de informação nela prevista.
 
· Do Decreto-Lei n.º 137/2012, de dois de julho, procede à segunda alteração do Decreto-Lei setenta e cinco, barra, dois mil e oito, de vinte e dois de abril, que aprova o regime jurídico de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =

Subscrito pelo senhor Presidente da Câmara foi apresentado um documento, datado de vinte e sete de junho último, do seguinte teor:

“Informo a Ex.ma Câmara Municipal que me encontrarei em gozo de férias nos próximos dias 2 a 4 de Julho.”

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS =

O senhor Vice-Presidente informou que irá estar em gozo de férias entre os dias cinco e dez de julho corrente.

= INFORMAÇÕES – SINALÉTICA =

O senhor Vereador David Martins informou que tem recebido algumas chamadas de atenção a alertar para a falta de sinalética com indicação do novo Posto de Turismo, sugerindo, caso existam sinais para reciclagem, que seja colocado um junto à rotunda do Centro de Saúde.

O senhor Vereador Carlos Quintino informou que, de momento, os serviços não dispõem de sinais com a referida indicação, pelo que existe a necessidade de adquiri-los e que, com a legislação em vigor, mais concretamente a Lei dos Compromissos, o processo de aquisição não é tão célere como seria desejável.

= INFORMAÇÕES =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, pelo facto de ainda persistirem muitas dúvidas relacionadas com a Lei dos Compromissos, apesar da respectiva regulamentação já se encontrar em vigor.


= TRANSPORTES – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – JARDIM DE INFÂNCIA “OS PIRATAS” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e sete de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira – Jardim de Infância “Os Piratas”, para deslocação ao Zoomarine, no dia vinte e oito de junho também último, para realização de uma visita, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= TRANSPORTES – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e oito de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação à Praia do Inatel – Albufeira, no dia três de julho corrente, no âmbito das atividades a realizar no Campo de Férias dois mil e doze, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em vinte e oito de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias:
 

· Clube Desportivo Areias de S. João, para deslocação a Lagos, no dia sete de julho;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocações dentro do concelho de Albufeira, nos dias cinco, nove, dez, doze, dezassete, dezanove, vinte e três, vinte e quatro, vinte e seis e trinta e um de julho e nos dias dois, seis, sete, nove, catorze, dezasseis, vinte e um, vinte e dois, vinte e três, vinte e oito e trinta e um de agosto.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – CÂMARA DOS SOLICITADORES – CONSELHO GERAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e um de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Câmara dos Solicitadores – Conselho Geral, na realização de uma ação de formação, no dia vinte e três de junho também último, mediante a disponibilização do Salão Nobre dos Paços do Município, tela de projeção e cabos para ligar o videoprojector a um computador, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – ACADEMIA DO IMORTAL BASKET CLUB – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e um de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Academia do Imortal Basket Club, na realização de um Jantar de Encerramento da Época Desportiva dois mil e onze, barra, dois mil e doze, e das Comemorações do Primeiro Aniversário, no dia vinte e três de junho também último, mediante a disponibilização de duzentas e cinquenta cadeiras, setenta mesas, e oito contentores de lixo, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – CORPO NACIONAL DE ESCUTAS – AGRUPAMENTO 714 – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte um de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio complementar ao Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento 714, na realização do “V Arraial de São Pedro”, mediante a autorização para colocação de uma faixa publicitária, de vinte e cinco de junho também último a dois de julho corrente, e isenção do pagamento das taxas devidas pela afixação da mesma, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= APOIOS – APPA – ASSOCIAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE PESCA DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e oito de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à APPA – Associação dos Profissionais de Pesca de Albufeira, na realização do “Dia de São Pedro”, no dia vinte e nove de junho também último, mediante a disponibilização de três estrados, cento e cinquenta cadeiras, um púlpito, meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, autorização para a realização de horas de trabalho extraordinário no valor de onze euros e trinta e um cêntimo, divulgação do evento, e transporte de uma mesa, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – COOPERATIVA DE CONSUMO E ASSOCIAÇÃO DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – JARDIM DE INFÂNCIA “OS PIRATAS” – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em vinte de junho último, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, determinou a prestação de apoio à Cooperativa de Consumo e Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira – Jardim de Infância “Os Piratas”, na realização da Festa de Final de Ano Letivo, no dia vinte e um de junho também último, mediante a disponibilização de projetor, portátil e tela, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Vice-Presidente.

= APOIOS – JUVENTUDE DESPORTIVA DE PADERNE – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pela Juventude Desportiva de Paderne, foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização do III Torneio Maratona Futsal, através da cedência do Pavilhão Desportivo de Paderne nos dias 7 e 8 de Julho.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube supra mencionado, nos seguintes termos:

· Autorizar o referido clube a utilizar o Pavilhão Desportivo de Paderne, para a realização do III Torneio Maratona de Futsal, das 12:00 horas do dia 07 até às 22:00 horas do dia 08 de Julho.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem a Freguesia de Ferreiras, solicitar apoio para a realização do “XV Aniversário da Freguesia de Ferreiras” a ter lugar nos próximos dias 14 e 15 de Julho, no Parque de Estacionamento do Complexo Desportivo da Nora.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Montagem de 4 (quatro) barraquinhas e de palco coberto;

· Disponibilização de 20 (vinte) baias afetas à Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no arraial a partir do quadro geral do Complexo Desportivo da Nora;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JUNTA DE FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Junta de Freguesia de Olhos d’Água, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização das Comemorações do XV Aniversário de Olhos d’Água, a ter lugar nos dias 13 e 14 de Julho, na Freguesia dos Olhos d’Água.
 

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O evento tem por objetivo comemorar o XV aniversário de Olhos d’Água;

3. O evento irá realizar-se numa das freguesias do Concelho, contribuindo para a sua divulgação e dinamização;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar Junta de freguesia dos Olhos d’Água no seguinte:

· Disponibilização e montagem de 6 (seis) barraquinhas de madeira;

· Fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no arraial, a partir do quadro geral do Polidesportivo de Olhos D’Água;

· A emissão da licença especial de ruído e isenção do pagamento das taxas inerentes à referida licença, para os dias 13 e 14 de Julho de 2012, nos termos do nº 4, do artigo 5º do regulamento de taxas e outras receitas do Município de Albufeira (regulamento nº 395-A/2010, publicado no D.R. – 2ª série, nº 85, a 03/05/2010);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos desde que não implique recurso a trabalho extraordinário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUTEBOL CLUBE DE FERREIRAS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem o Futebol Clube de Ferreiras, solicitar apoio para a realização das “Festa de Verão do Futebol Clube e Ferreiras”, a ter lugar nos próximos dias 7 de Julho e 19 de Agosto no Parque de Estacionamento do Complexo Desportivo da Nora.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, atividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos, contribuindo para o panorama cultural e turístico do concelho;

3) Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural da Região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento à atividade económica, em particular da Freguesia em questão.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Fornecimento de energia elétrica para alimentação de todo o equipamento patente no arraial a partir do quadro geral do Complexo Desportivo da Nora;

· Divulgação do evento nos meios de comunicação internos da Autarquia;

· Montagem de palco coberto e de 10 (dez) barraquinhas pela Divisão de Edifícios e Equipamentos Municipais;

· Disponibilização de 40 (quarenta) baias afetas à Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Disponibilização de 30 (trinta) mesas e de respetivas cadeiras da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico;

· Autorização para emissão e isenção do pagamento da taxa devida à Licença Especial de Ruído, nos termos do disposto no n.º 5, do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, de acordo com a informação dos serviços, conforme consta na distribuição n.º 29753 na etapa n.º 2;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos sem recurso a trabalho extraordinário.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIO – COMUNIDADE ISLÂMICA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“No âmbito do encontro anual ecuménico a comunidade islâmica de Albufeira solicitou à autarquia a utilização da cantina escolar da Av. Ténis, nos dias 6, 7 e 8 de Julho, para a preparação e confeção das refeições.

Considerando que:
   

1. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que a situação se enquadra nesta previsão legal.

3. Que a Divisão de Educação poderá disponibilizar o espaço – Cantina escolar da Av. Ténis, nos dias pretendidos.


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a comunidade islâmica de Albufeira na cedência das instalações da cantina escolar da Av. Ténis, nos dias 6, 7 e 8 de julho de 2012, com a condição de manter a limpeza e a manutenção do espaço.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIO - LUEL – ARTE EM MOVIMENTO - ASSOCIAÇÃO CULTURAL, DESPORTIVA E SOCIAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Considerando que:

1. O Município de Albufeira, Pelouro de Educação, tem ao seu dispor a escola eb1 da Mouraria que de momento se encontra desativada;

2. O programa pressupõe um conjunto de actividades desportivas e culturais promotoras da saúde;
 

3. De acordo a alínea b) do nº 4, do artigo 64º Competências, da Lei 5-A de 2002, que estabelece as competências da câmara municipal no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal, compete à Câmara:

b) Apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Será oportuno ser deliberado aprovar a presente proposta de colaboração com a associação em epígrafe.

Proponho que:

Relativamente à proposta de colaboração, entre a Câmara Municipal e a associação Luel o Município de Albufeira delibere aprovar a presente proposta mediante a cedência do espaço da Escola básica do 1º Ciclo da Mouraria durante o período de decurso das atividades, de 1 de Julho a 15 de setembro de 2012, salvaguardando a manutenção e conservação do edifício e do espaço envolvente à escola.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem a A.H.S.A. – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, através do ofício anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal para a realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família, no dia 22 de Agosto do corrente ano, no período compreendido das 10h00 às 12h00.

Considerando:

1. Que a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira é uma Instituição Particular de Solidariedade Social, que tem como objectivos o apoio a crianças e jovens, o apoio à família, o apoio à integração social e comunitária, a proteção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidades para o trabalho;

2. Que existe a possibilidade desta edilidade ceder a sala de formação do Gabinete da Família no dia 22 de Agosto do corrente ano, nos termos da informação da Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude;

3. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

4. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a A.H.S.A. - Associação Humanitária Solidariedade Albufeira na realização de uma Ação de Sensibilização para Beneficiários do RSI, através da cedência da sala de formação do Gabinete da Família no dia 22 de Agosto do corrente ano, no período compreendido das 10h00 às 12h00.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BRAHMA KUMARIS – ACADEMIA PARA UM MUNDO MELHOR – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“A Brahma Kumaris – Academia para um Mundo Melhor vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de um Ciclo de Cursos, a decorrer entre setembro e novembro do corrente, entre as 16H30 e as 18H30, a saber:

· 29 de setembro – Curso “Autoestima: Amando o eu”;

· 13 de outubro - Curso “O poder e o impacto das palavras”;

· 10 de novembro - Curso “O valor da Paz nas nossas vidas”;

Para o efeito, solicita à CMA:

· A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge bem como os meios audiovisuais do espaço;

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível nas datas e horários acima assinalados, nos termos da informação da Divisão da Cultura;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Brahma Kumaris – Academia para um Mundo Melhor na realização de um Ciclo de Cursos através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, nos dias 29 de setembro, 13 de Outubro e 10 de novembro do corrente ano, entre as 16H30 e as 18H30.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1. O requerimento apresentado pelo Imortal Desportivo Clube para a concessão de licença de publicidade de um painel publicitário, para fixar na fachada de um prédio sito em Alpouvar, foi deferido, conforme relatório detalhado da distribuição/2011/9098, em anexo;

2. O requerimento apresentado pelo Imortal Desportivo Clube, para isenção do pagamento das taxas devidas relativas à concessão de licença da referida publicidade, conforme relatório detalhado da distribuição/2011/25090, em anexo;

3. A confirmação, por parte do serviço de fiscalização municipal, da alusão à referida associação desportiva, na publicidade em causa;

4. Pode ser submetido a deliberação de Câmara, o deferimento da isenção do pagamento das taxas devidas pela concessão de licença para a publicidade, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4 e nº 5, do artigo 5º do Regulamento da Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira.

Proponho,

Que a Câmara Municipal delibere aprovar a isenção do pagamento das taxas devidas pela concessão de licença para a publicidade requerida pelo Imortal Desportivo Clube.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.
 

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.
 
= PROTOCOLOS – INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA – ESTÁGIO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O Instituto Politécnico de Beja vem solicitar a formalização de um protocolo para realização de um estágio curricular para uma formanda da licenciatura do curso de Proteção Civil, o qual deverá decorrer de julho a setembro de 2012.

Considerando que:

· O estágio curricular tem como objetivos complementar a formação académica;

· É imprescindível o papel da aprendizagem através do contacto com a prática da atividade profissional;
 

· Do estágio não resulta qualquer vínculo laboral entre a aluna / formanda e a entidade acolhedora estando, no entanto, a aluna / formanda: Andreia Dias Lopes, sujeita a todas as obrigações normais da relação laboral que se lhe possa ser aplicada tais como assiduidade, pontualidade, profissionalismo e deveres de lealdade e respeito;
 

· O estágio curricular não é remunerado;

· É competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com a alínea b) do nº 4 do artigo 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro.


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o acolhimento de um estágio curricular do curso superior de Proteção Civil, no Gabinete Municipal de Proteção Civil, por um período de 2 meses e meio (de julho a setembro), nos termos descritos na minuta do protocolo em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – ACES – CENTRAL – AGRUPAMENTOS DE CENTROS DE SAÚDE (ACES) ALGARVE I - CENTRAL – MINUTA =

Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração a celebrar com a ACES – Central – Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) Algarve I - Central, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= MERCADOS MUNICIPAIS – VANDA ISABEL SIMÕES DE ALMEIDA - LOJA H – CHARCUTARIA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto foi apresentada uma informação com origem na Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:

“Senhor Vereador, conforme as nossas informações das etapas 3 e 5, deverá ser levado a reunião de câmara a presente matéria, a fim de ser cancelada a deliberação de 4 de outubro de 2011, por incumprimento das condições fixadas na mesma, conforme informações da DAMGA/ STL.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, revogar a deliberação da Câmara Municipal de quatro de outubro de dois mil e onze, por incumprimento das condições fixadas na mesma.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – INDEFERIMENTO DA CANDIDATURA DE MARIA TERESA VIANA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, do seguinte teor:
 

“Analisada a carta dirigida à Ex.ª Câmara, na qual a munícipe solicita reapreciação da intenção de indeferimento deliberada em reunião de Câmara de 20/3/2012, é nosso entendimento que o referido em nada acrescenta à análise já efectuada anteriormente, pelo que se sugere que a Ex.ª Câmara delibere
: 

· O indeferimento do pedido de subsídio ao arrendamento uma vez que a Candidatura Nº 284 – Mª Teresa Viana, não cumpre o estabelecido na alínea c) do nº 1 do artº 5 do Regulamento de Atribuição de Subsídio ao Arrendamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação, indeferir o pedido de subsídio de arrendamento da candidata Maria Teresa Viana.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – ANA BELA RODRIGUES FREIRE – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Desta forma foi realizado atendimento ao requerente, e feita posteriormente uma análise da situação socioeconómica de forma a poder justificar a atribuição ou não, solicitada pelo utente, conforme informação social seguinte:”

Esta informação fazia-se acompanhar da informação social nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme quadro síntese nela constante.

= OBRAS MUNICIPAIS – “EXECUÇÃO DE BAIXADA E ALIMENTAÇÃO DO QUADRO ELÉTRICO DOS CONTENTORES NO PORTO DE ABRIGO DE ALBUFEIRA” – RECEÇÃO DEFINITIVA =

Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa Joaquim e Fernandes, Eletricidades e Telecomunicações, Limitada, foi apresentado o auto de receção definitiva, datado de treze de junho último, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida definitivamente.
 

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA “SISTEMA DE DRENAGEM DE VALE DA URSA E TAVAGUEIRA” - CELEBRAÇÃO DE ADENDA AO CONTRATO DE FINANCIAMENTO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:
 

1- A Estratégia para o Ciclo Urbano da Água tem por base o PEAASAR 2007 – 2013 que define como objetivos prioritários deste Eixo Prioritário do Programa Operacional Temático Valorização do Território (POVT) os seguintes:

a) No contexto da proteção dos valores ambientais:

i) Cumprir os objetivos decorrentes do normativo nacional e comunitário,

ii) Garantir uma abordagem integrada na prevenção e no controlo da poluição provocada pela atividade humana e pelos sectores produtivos, e

iii) Aumentar a produtividade e a competitividade do sector através de soluções que promovam a eco-eficiência.

b) No contexto da universalidade, da continuidade e da qualidade do serviço:

i) Servir cerca de 95% da população total do País com sistemas públicos de abastecimento de água e servir cerca de 90% da população total do País com sistemas públicos de saneamento de águas residuais urbanas, sendo que em cada sistema integrado de saneamento, o nível de atendimento deve contribuir para que pelo menos 70% da população seja abrangida;

ii) Promover soluções adequadas de baixo custo em aglomerado de pequena dimensão ou habitats dispersos sempre que adequado em termos de critérios de custo-eficácia;

iii) Obter níveis adequados de qualidade do serviço, mensuráveis pela conformidade dos indicadores de qualidade do serviço definidos pela entidade reguladora, e

iv) Implementar as orientações do PEAASAR 2007 – 2013 relativas à definição das tarifas ao consumidor final, evoluindo tendencialmente para um intervalo razoável e compatível com a capacidade económica das populações.

c) No contexto da sustentabilidade do sector:

i) Garantir a recuperação integral dos custos incorridos na prestação destes serviços,

ii) Otimizar a gestão operacional e eliminar custos de ineficiência, e

iii) Contribuir para a dinamização do tecido empresarial privado nacional e local.

2- Que em reunião de câmara de 6 de Setembro de 2011 a Ex.ma Câmara deliberou aprovar a celebração do contrato de financiamento da candidatura em causa, conforme cópia anexa, tendo sido o contrato assinado em 12 de Setembro de 2011;

3- Esta candidatura é referente ao financiamento da obra de construção de 8 km de coletores de águas residuais domésticas, e duas estações elevatórias nas povoações de Tavagueira e Vale da Ursa, na Freguesia da Guia e estas povoações não se encontram servidas por sistemas de drenagem de águas residuais.
 

4- Que a operação em causa visa dotar de sistemas de saneamento as povoações de Vale da Ursa e Tavagueira possibilitando que as águas residuais domésticas geradas sejam tratadas e que as fossas sépticas existentes sejam descativadas.

5- Através do ofício S 000355 de 10 de Fevereiro último vem o POVT informar esta Edilidade que a operação POVT-02-0146-FCOES-00238 “Sistema de Drenagem de Vale da Ursa e Tavagueira” do POVT transitou no dia 22 de Dezembro para o novo Eixo 2 “Sistemas Ambientais e de Prevenção, Gestão e Monitorização de Riscos”. No entanto, para efeitos de operacionalização da reprogramação atrás mencionada, o Sistema de Informação do POVT reconhecerá esta operação pelo código POVT-12-0146-FCOES-000238.

6- Através do ofício S 001692 de 30 de Maio último vem o POVT – Programa Operacional Temático Valorização do Território informar esta Edilidade que, no âmbito da Iniciativa 2 do Memorando de Entendimento celebrado entre o Governo e a Associação Nacional dos Municípios Portugueses determinou o aumento das taxas de cofinanciamento que prevê um aumento de 5% na comparticipação do co-financiamento da empreitada em causa;

7- A alteração do cofinanciamento acima referida obriga à assinatura de uma adenda ao contrato de comparticipação assinado em 10 de Agosto de 2011 conforme contrato que a “POVT” anexa ao ofício acima identificado;

Proponho:

Que a Ex.ma Câmara delibere aprovar a celebração da adenda ao contrato inicial conforme documento anexo remetido pelo POVT, devendo no entanto constar no primeiro paragrafo onde se lê “(…) contrato de comparticipação financeira celebrado em 10/08/2011 (..)” ler-se ““(…) contrato de comparticipação financeira celebrado em 12/09/2011(..)”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= CONCESSÕES – CONCURSO PÚBLICO PARA A CONCESSÃO DA CONCEPÇÃO, CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DO CREMATÓRIO DE ALBUFEIRA – 
RELATÓRIO =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vereador José Sequeira suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de fazer parte do Júri do Concurso, invocando o previsto na alínea d) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo.
 

Tendo o impedimento sido declarado nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vereador ausentou-se da sala.
 

Relacionado com este concurso e subscrito pelos membros do Júri do Concurso, foi apresentado o Relatório Preliminar, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitante à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:
 

“Com base no acima descrito, nomeadamente no disposto na alínea d) do n.º 19 do Programa de Procedimento propõe-se:

· A exclusão do concorrente BEIRA CRUZ, LDA., por se considerar uma proposta inaceitável;

· Conceder um prazo de 5 dias ao concorrente para se pronunciar por escrito, ao abrigo do direito da Audiência Prévia, de acordo com o estipulado no n.º 1 do art.º 123 de Decreto-lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor do relatório e nos termos do mesmo, manifestar a intenção de excluir a empresa concorrente Beira Cruz, Limitada, e conceder-lhe um prazo de cinco dias para se pronunciar por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia, de acordo com o estipulado no número um do artigo centésimo vigésimo terceiro, do Decreto-Lei número dezoito, barra, dois mil e oito, de vinte e nove de janeiro.

Não estava presente o senhor Vereador José Sequeira, que a seguir à votação regressou à sala.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – MARIE ISABEL ELISABETH C. D. CHILAINE DE V. CLERCAMP - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em vinte e nove de junho último, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para realização de uma festa de casamento, no Cerro da Guiné, Paderne, no dia um de julho corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE SOPRO SALGADO, LIMITADA =

Pela empresa Sopro Salgado, Limitada, foi apresentado um requerimento, datado de vinte e um de junho último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para a realização do evento Totally Summer Party, no Estabelecimento Sétima Onda Restaurante Bar, na Rua Almirante Gago Coutinho, em Albufeira, nos dias dez, catorze, vinte e quatro e trinta e um de julho corrente e sete, catorze e vinte e um de agosto próximo, entre as vinte horas e as duas horas da manhã.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela chefe da Divisão de Ambiente, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, julgo que o pedido apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído, sugerindo que os eventos não se prolonguem para além das 24h.

Informa-se ainda que pelo exercício deste tipo de actividade ruidosa temporária será cobrada uma taxa de 50 € e 75 € por dia, respectivamente nos dias úteis e fins de semana ou feriados, nos termos do ponto 11.1.2 da Secção I do Capítulo XI da Tabela de Taxas e outras Receitas do Município de Albufeira que consta do Regulamento n.º 395-A/2010 publicado na II Série do Diário da República de 3 de Maio de 2010. Neste caso deverão ser cobrados 375 €.”

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DE JOSÉ EDMUNDO C. FERREIRA E MARIA MARGARIDA REIS BELIZ FERREIRA – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De José Edmundo C. Ferreira e Maria Margarida Reis Beliz Ferreira foi apresentado um requerimento, datado de vinte e sete de junho último, pelo qual solicita certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a moradia número cento e quarenta e quatro, sita na Quinta da Palmeira, estrada de Vale Pedras.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 

“Em conformidade com a legislação em vigor, de acordo com as normas do IGESPAR e face aos elementos disponíveis do prédio urbano em referência, este serviço considera não existirem motivos de interesse técnico ou económico para o Município em exercer o direito de preferência.”

Foi deliberado, por unanimidade, mandar emitir certidão em como o Município não exercerá o direito de preferência na transação do imóvel em causa.

= PLANOS – PLANO DE PORMENOR DA ZONA DE COMÉRCIO, INDÚSTRIA E SERVIÇOS DA GUIA – DECLARAÇÃO AMBIENTAL – INFORMAÇÃO =
Com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que conclui referindo:
 

“Sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a Declaração Ambiental em anexo que deverá ser assinada pelo Exmo. Sr. Presidente e remetida à CCDR-Algarve e à Agencia Portuguesa do Ambiente.

Com a aprovação da referida Declaração Ambiental, esta deve, em cumprimento do disposto no n.º 2 do Artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 04 de maio, ser disponibilizada no sítio da internet do Município de Albufeira (www.cm-albufeira.pt).”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, aprovar a Declaração Ambiental da Revisão do Plano de Pormenor da Zona de Comércio, Indústria e Serviços da Guia, remetê-la a mesma à CCDR – Algarve e à Agência Portuguesa do Ambiente, e promover a sua disponibilização no sítio da internet do Município de Albufeira.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins.

= ESTUDO DAS POTENCIALIDADES DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE ALBUFEIRA NASCENTE – FASE 1 – RELATÓRIO DE CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO – INFORMAÇÃO =

Com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que conclui referindo:
 

“Em suma e não obstante terem sido identificadas na análise do relatório algumas questões que, na nossa perspetiva, devem ser abordadas, considera-se que estas poderão sê-lo numa fase posterior do estudo e que, deste modo, estão globalmente cumpridas as premissas desta fase pelo que se sugere que a digníssima câmara municipal delibere:

· Manifestar concordância com o relatório da fase1 do estudo de albufeira nascente, com as ressalvas constantes na presente informação;

· Transmitir a presente informação e o relatório em anexo à CCDR-Algarve, à ARH-Algarve e Turismo de Portugal, para pronúncia no âmbito do acompanhamento dos trabalhos do presente estudo.”

Esta informação fazia-se acompanhar do relatório nela referida, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manifestar concordância com o relatório da fase um do estudo de Albufeira nascente, com as ressalvas constantes na informação;

b) transmitir a presente informação e o relatório em anexo à CCDR-Algarve, à ARH-Algarve e ao Turismo de Portugal, para pronúncia no âmbito do acompanhamento dos trabalhos do presente estudo.

= DECLARAÇÃO DE INTERESSE REGIONAL – EMPREENDIMENTO “VALE DO FREIXO – GOLF & COUNTRY ESTATE – INFORMAÇÃO =

Com origem no Gabinete de Planeamento, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que conclui referindo:
 

“Observando os dados apresentados, verifica-se que o empreendimento em análise se enquadra dentro dos parâmetros previstos, destaca-se no entanto, que este absorve 43% da dotação do número de camas prevista para a região neste tipo de empreendimento (NDE Tipo III).

Face ao exposto remete-se à consideração superior a não objeção do Município de Albufeira à emissão de parecer favorável do Observatório do PROTAL ao Empreendimento “Vale do Freixo – Golf & Country Estate” como NDE Tipo III – Predominantemente Turístico.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar a não objeção do Município de Albufeira à emissão de parecer favorável do Observatório do PROTAL ao Empreendimento “Vale do Freixo – Golf & Country Estate” como NDE Tipo III – Predominantemente Turístico.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 19320 de 28-05-2012


Processo n.º: 102CP/2009


De: Algamor – Construções Lda.


Requerente: Pocinho Construção Civil


Local da Obra: Lote 3, Sesmarias, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de suspensão do início dos trabalhos licenciados


Foi, por unanimidade, deliberado informar o titular da operação urbanística de que esta Câmara Municipal, tendo em conta o parecer jurídico datado de vinte e oito de maio de dois mil e doze, tem intenção de vir a determinar a suspensão da obra no período compreendido entre cinco de julho de dois mil e doze e trinta de setembro de dois mil e doze

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 26157 de 28-07-2011; 31082 de 19-09-2011; 31082PU de 19-09-2011; 41289 de 16-12-2011; 41606 de 16-12-2011 e 16998 de 10-05-2012


Processo n.º: 11OU/2011


Requerente: Gascan, SA


Local da Obra: Cerro do Ouro, freguesia de Paderne


Assunto: Licença – Armazenagem de Combustíveis – Depósito A2 – Exposição


Foi, por unanimidade, deferido o solicitado nos termos do parecer técnico de vinte e nove de maio de dois mil e doze.


· Requerimento(s) n.º(s): 3255 de 26-01-2012


Processo n.º: 757/1986

Requerente: Zélia da Conceição Cabrita Martins Caldeirinha

Local da Obra: Vale da Ursa, freguesia da Guia


Assunto: Pedido de emissão de certidão de destaque de uma parcela de terreno com a área de 1.451,32 m2 do prédio descrito na conservatória do registo predial de albufeira sob o nº 1522/19870908


Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o solicitado, tendo em conta a informação da Divisão de Obras Particulares datada de vinte de junho de dois mil e doze e com os fundamentos constantes na deliberação de seis de março de dois mil e doze.

· Requerimento(s) n.º(s): 13067 de 11-03-2011


Processo n.º: 542/1981


Requerente: Repsol Portuguesa, SA


Local da Obra: Brejos, Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de anulação da garantia bancária n/nrº 610/93 de 08/03/1993 emitido pelo Banco Exterior de España, SA


Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado, tendo em conta o parecer jurídico datado de trinta e um de maio de dois mil e doze, solicitar à requerente o pagamento do valor de sessenta e dois mil, trezentos e quarenta e nove euros e setenta e quatro cêntimos em cumprimento do determinado por esta Câmara Municipal em reunião ocorrida em nove de dezembro de mil novecentos e noventa e dois, no prazo de trinta dias, sob pena de caso não o faça, esta Câmara acionar a garantia bancária número seiscentos e dez, barra, noventa e três.

Não estava presente o senhor Vereador Carlos Quintino.

· Requerimento(s) n.º(s): 19240 de 28-05-2012 e 21776 de 15-06-2012


Processo n.º: 5EA/2012

Requerente: Brian Egan

Local da Obra: Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, Areias de S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Licença – Recinto de diversão provisória


Foi, por unanimidade dos presentes, deferido nos termos do parecer técnico de dezoito de junho de dois mil e doze

Não estava presente o senhor Vereador Carlos Quintino.

· Requerimento(s) n.º(s): 16744 de 08-05-2012


Processo n.º: Lotº 10

Requerente: Montechoro – Empresa de Investimentos Turísticos, SA

Local da Obra: Montechoro, freguesia de Albufeira


Assunto: Pedido de vistoria às infraestruturas, com vista ao cancelamento das garantias bancárias AB-179 no montante de 10.000€ e AB-180 no montante de 25.000€

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado autorizar o cancelamento das garantias bancárias número sete B - cento e setenta e nove e número AB - cento e oitenta tendo em conta o parecer técnico de trinta de maio de dois mil e doze

Não estava presente o senhor Vereador Carlos Quintino.

· Requerimento(s) n.º(s):SGDCMA/2012/31358 de 06-06-2012


Processo n.º: 601/1981


Requerente: José de Jesus Carneiro


Local da Obra: Areias S. João, freguesia de Albufeira


Assunto: Suspensão das obras durante o período de verão.


Foi, por unanimidade, deliberado informar o titular da operação urbanística de que esta Câmara Municipal, à semelhança do determinado no ano de dois mil e onze, tem intenção de vir a determinar a suspensão da obra no período compreendido entre cinco de julho de dois mil e doze e trinta de setembro de dois mil e doze

Assim, para cumprimento do estabelecido nos Artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s):7814 de 02-03-2011; 23075 de 05-07-2011 e 21299 de 12-06-2012


Processo n.º: 14/2011


Requerente: Funfitur – Fundo Especial de Investimento Imobiliário Fechado


Local da Obra: Praia Rocha Baixinha, freguesia de Olhos de Água


Assunto: Licença – Construção e requalificação do parque de estacionamento e do caminho de acesso à Praia da Rocha Baixinha.


Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta o parecer do Diretor do Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística de vinte e sete de junho de dois mil e doze e em complemento da deliberação datada de nove de novembro de dois mil e onze:

1. Fixar o valor da caução a apresentar para garantia da boa e regular execução das obras de urbanização em cinquenta e nove mil, duzentos e quarenta e oito euros e sessenta cêntimos

2. Estabelecer em mês e meio o prazo para execução das obras de urbanização

3. Aceitar a cedência do arruamento de acesso com dois mil duzentos e sessenta e nove, e quarenta e seis metros quadrados para integração do Domínio Público Municipal, devendo tal condição e a planta referida no parecer técnico constar do alvará de obras de urbanização a emitir

4. Determinar que a condição estabelecida no ponto quatro da deliberação datado de nove de novembro de dois mil e onze vigorará pelo prazo de dez anos, data até à qual deverá ficar retida caução no valor de dez por cento do valor correspondente ao da caução referida em um.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os três assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento das respetivas apreciações.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= REGULAMENTOS - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:


“Considerando que:

a) Em reunião realizada em 17 de Abril de 2012, deliberou a Câmara Municipal de Albufeira introduzir algumas alterações ao (vigente) Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais do Município de Albufeira;

b) Mais deliberou determinar a abertura de um período de discussão pública, por 30 dias, por forma a que qualquer interessado e, bem assim, as associações representativas do sector e dos interesses em presença, apresentassem, querendo, sugestões e pronúncia sobre as alterações a introduzir;

c) O correspondente Aviso foi devidamente publicitado no Diário da República n.º 87, de 04 de Maio de 2012, tendo o período de discussão pública corrido até 18 de Junho do corrente;

d) Durante aquele apresentaram pronúncia as entidades que se referenciam:

· AHRESP – Associação da Hotelaria, Restauração e Similares de Portugal;

· ASDA – Associação de Discotecas do Sul e Algarve;

· Marcos Manuel Madeira Bila;

e) As sugestões e comentários foram apreciados pelo Edil signatário, na sequência do que se introduziram algumas e pontuais alterações ao projeto de regulamento em causa; as quais devidamente assinaladas no documento que se junta como Doc. 1;

f) Nos termos do estatuído no art.º 64.º nº 6 alínea a) da Lei nº 169/99, de 18/09, na redação introduzida pela Lei nº 5A/2002, de 11/01, “compete à Câmara Municipal, no que respeita às relações com outros órgãos autárquicos, apresentar à Assembleia Municipal propostas e pedidos de autorização, designadamente, em relação às matérias constantes dos nºs 2 a 4 do art.º 53.º”;

g) Dispõe o art.º 53.º nº 2 alínea a) da referenciada Lei que “compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar as posturas e regulamentos do município com eficácia externa”;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal delibere aprovar o Projeto de Regulamento em apreço, que se junta como Doc. 1, determinando a submissão do referenciado à aprovação final da Digníssima Assembleia Municipal.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL, I. P. - GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL – CONTRATO DE OBJETIVOS – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do contrato de objetivos, a desenvolver no âmbito da candidatura a um Gabinete de Inserção Profissional, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato de objetivos, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= PEDIDO DE REALIZAÇÃO DE CÓPIAS A TÍTULO GRATUITO – EQUIPA DE COORDENAÇÃO DO ESTUDO COMPARATIVO PARA A REABILITAÇÃO URBANA DE ÁREAS TURÍSTICAS ALGARVE - DALMÁCIA – REQUERIMENTO =
Pela Equipa de Coordenação do Estudo Comparativo para a Reabilitação Urbana de Áreas Turísticas Algarve – Dalmácia, foi apresentado um requerimento, datado de onze de junho último, pelo qual solicita a realização de cópias, a título gratuito, de peças desenhadas e escritas dos processos de licenciamento de edifícios de alojamento turístico, para fins académicos.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão Jurídica e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Na sequência do referido da etapa anterior, somos a informar, quanto ao pedido de isenção do pagamento de taxas solicitado pela Escola Universitária Vasco da Gama,  referente ao valor das cópias, que pode o mesmo ser deferido, de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 4 do artigo 5º do Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira.

Mais se acrescenta que tal isenção deverá ser concedida mediante deliberação da Câmara, conforme estabelece o n.º 5 do mesmo artigo e diploma legal.”

Foi, por unanimidade, deferido nos precisos termos da informação dos serviços.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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